
                                            

Editorial 

103ª PLENA deve apontar rumos do movimento 

Chegamos ao 37º dia desta que já é uma das maiores greves da história de nosso Sindicato  
Nacional. Somos, hoje, 228  Campi paralisados por todo país, correspondendo a mais de 70% de 
toda rede federal do ensino básico técnico e tecnológico. A nossa decisão conjunta de deflagração 
desse  movimento  foi  tomada  no  dia  16  de  julho  de  2011,  em  nossa  101ª  PLENA,  quando 
entendemos que a greve, a partir de 1º de agosto, era nossa alternativa de enfrentamento diante dos 
ataques e da intransigência do governo federal.

Nosso movimento se fortaleceu ao longo do mês de agosto e iniciamos um processo de 
negociação junto ao Ministério da Educação, já que no MPOG está mantida a postura intransigente  
de não receber o SINASEFE e a FASUBRA por estarem paralisados. Esse processo negocial se 
inciou, exatamente, no dia 24 de agosto de 2011, mesmo dia da marcha à Brasília, pela Jornada 
Nacional  de  Lutas,  quando  tivemos  mais  de  700  trabalhadores  e  trabalhadoras  da  base  do 
SINASEFE presentes e demonstrando toda força do nosso movimento. Vale ressaltar que várias das 
manifestações também nos proporcionaram a abertura dessas negociações, além da mediação do 
CONIF que estabeleceu um primeiro contato com o Ministério da Educação. 

Diante da postura intransigente do MPOG de não nos receber, acabamos tendo a mediação 
da nossa Central, CSP-Conlutas que foi até aquele ministério para receber a extensão da proposta 
do ANDES para os nossos sindicalizados (as).  O que lamentamos,  pois uma proposta docente,  
inclusive assinada por outras Entidades, que não representam 80% das Bases da EBTT, acabou 
sendo  a  única  proposta  financeira  apresentada  para  o  SINASEFE,  além  dessa  proposta  não 
contemplar  ao  outro  segmento  que  o  SINASEFE  representa,  os  Técnico-Administrativos  em 
Educação.

Hoje, após mais duas audiências com o ministro da Educação, além de três reuniões técnicas 
com a sua assessoria,  recebemos respostas  às  nossas  demandas vinculadas  ao MEC,  com a 
indicação de encaminhamentos relacionados às mesmas.

Considerando a apresentação destes dois documentos, estamos encaminhando neste boletim 
um conjunto de informações e os possíveis cenários avaliados pelo Comando Nacional de Greve, 
possibilitando, com isso, que a categoria analise nas Assembleias de Base que ocorrerão nos dias 
08, 09 e 12 de setembro, e posteriormente, no dia 13 de setembro, na 103ª PLENA,  decidir quais os  
rumos que tomaremos na nossa Greve. Esta é uma decisão que compete a Base da Categoria em 
Greve.

Na lógica do Comando Nacional de Greve existem dois cenários possíveis neste momento e 
trazem consequências que a categoria tem que avaliar e também decidir em que direção seguir. Nas 
avaliações feitas estes cenários estabelecem posicionamentos a serem tomados a partir desse dia 
13, na 103ª PLENA do SINASEFE.
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CENÁRIO A – A CONTINUIDADE E RADICALIZAÇÃO DA GREVE

Iniciamos a nossa greve pautando, além dos itens que integram a pauta nacional de reivindicações 
dos servidores públicos federais,   um reajuste emergencial  de 14,67%, a defesa de 10% do PIB para a 
educação pública, bem como pontos históricos das nossas reivindicações.

Nossas Bases tinham a expectativa de que essa greve poderia estabelecer a construção de uma 
Greve da Educação e, quem sabe, a ampliação dessa para todos os setores do serviço público.

Após 37 dias de greve do nosso Sindicato Nacional, verificamos que a greve na educação não foi 
possível e a unidade com a greve da FASUBRA, a outra entidade em greve neste momento, também não 
aconteceu, na prática. Além disso, o governo federal, por meio do Ministério do Planejamento, vem mantendo 
como  política  a  intransigência  de  não  receber  e  negociar  com o  SINASEFE a  pauta  de  reivindicações 
apresentada. Limita-se a estender a proposta do acordo, já assinado por ANDES e PROIFES, além de não 
apresentar  qualquer  proposta  orçamentária  que  contemple  o  segmento  dos  técnicos  administrativos  em 
educação.

Por  outro  lado,  recebemos  do  MEC  respostas  a  algumas  das  nossas  demandas  que  aceitou 
encaminhá-las para concretização futura, muitas delas através de GT, que não sabemos se serão ou não 
discutidas e, quem dirá, implementadas. Saímos da reunião com o MEC, hoje, com possibilidades, mas sem 
definições a respeito, principalmente, das demandas que tratam de recursos, como: progressão por titulação 
dos docentes, progressão por capacitação dos TAE, a correta implementação do auxílio transporte, entre 
outras questões.

É preciso que seja entendido, por todos, que a continuidade da greve pressupõe antecipar alguns 
passos por parte do governo que incidirão, diretamente, sobre o nosso movimento, como: ameaça de corte de 
ponto e salário, pressões das Reitorias e Direções de Campi, além dos questionamentos que, por ventura, 
virão de pais  e estudantes,  ansiosos pelo  retorno às  atividades escolares.  Com o entendimento  dessas 
questões e a decisão da manutenção da greve, abre-se a perspectiva de um novo momento para o nosso 
movimento, quando teremos que iniciar um grande processo de mobilizações e atividades mais radicalizadas 
que estabeleçam a mudança na correlação de forças e na necessidade da abertura de novos espaços e 
propostas para a negociação da nossa pauta de reivindicações. 

 

CENÁRIO B – SUSPENSÃO DA GREVE COM A REAVALIAÇÃO ATÉ MARÇO DE 2012
 

Iniciamos a nossa greve pautando, além dos itens que integram a pauta nacional de reivindicações 
dos servidores públicos federais,   um reajuste emergencial  de 14,67%, a defesa de 10% do PIB para a 
educação pública, bem como pontos históricos das nossas reivindicações.

Nossas Bases tinham a expectativa de que essa greve poderia estabelecer a construção de uma 
Greve da Educação e, quem sabe, a ampliação dessa para todos os setores do serviço público.

Após 37 dias de greve do nosso Sindicato Nacional, verificamos que a greve na educação não foi 
possível e a unidade com a greve da FASUBRA, a outra entidade em greve neste momento, também não 
aconteceu, na prática. Além disso, o governo federal, por meio do Ministério do Planejamento, vem mantendo 
como  política  a  intransigência  de  não  receber  e  negociar  com o  SINASEFE a  pauta  de  reivindicações 
apresentada. Limita-se a estender a proposta do acordo, já assinado por ANDES e PROIFES, além de não 
apresentar  qualquer  proposta  orçamentária  que  contemple  o  segmento  dos  técnicos  administrativos  em 
educação.

É preciso mencionar que os parlamentares com os quais mantivemos contato apresentam um cenário 
de que qualquer previsão orçamentária para os TAE só estaria pautada para 2013, e quanto às questões do 
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orçamento para os docentes, o limite já estaria definido com o acordo promovido com ANDES e PROIFES. 
Obviamente, ainda existem chances de conseguirmos algo, mas a realidade que se apresenta está bem 
distante disso, segundo os parlamentares e outros setores vinculados ao governo.

Por  outro  lado,  recebemos  do  MEC  respostas  a  algumas  das  nossas  demandas  que  aceitou 
encaminhá-las para concretização futura, muitas delas através de GT, que não sabemos se serão ou não 
discutidas e, quem dirá, implementadas. O limite apresentado pelo MEC, de que tal proposta estaria sendo 
mantida até o dia 13 de setembro, também é importante para esta análise. Devemos ponderar se não existe a 
possibilidade da suspensão do movimento e a reavaliação da nossa greve, para o final de março de 2012, 
como já fizemos em outros momentos, quando tivemos que realizar duas greves para conseguir os avanços 
reivindicados (Greves de 2005 e de 2006).  É bom que se diga que a  discussão da reestruturação das 
Carreiras Docente e PCCTAE, até março de 2012, aponta para a possibilidade da continuidade da nossa 
mobilização e também para a construção de um momento político no qual poderemos pressionar o governo 
Dilma e avançar, ainda mais, nos princípios de nossas carreiras, para além da incorporação das gratificações.

Não podemos transformar este momento em derrota, até porque alguns avanços foram conseguidos: 
vagas para concursos; orientação das 30 horas para os TAE; posicionamento favorável do MEC em atender à 
democratização dos institutos; progressão por capacitação, sendo definida na CNS, entre outros avanços 
pontuais. 

Devemos considerar também para análise da suspensão da Greve a preservação do nosso Sindicato 
Nacional,  em  um  momento  em  que  nos  encontramos  isolados  e  com  o  retorno  ao  trabalho  ocorrendo 
coletivamente, e não por ações e ataques do governo contra a nossa Greve. É preciso reafirmar o SINASEFE 
como o nosso instrumento de luta para outros momentos conjunturais. A vitória pode não vir de uma só vez, 
mas em conquistas pequenas e pontuais, como as que se avolumaram ao longo de toda a história de nossa 
entidade. Um sindicato legitimo e que poderá ser acionado em todo momento e trazer avanços ainda maiores, 
inclusive  em  uma  outra  conjuntura,  quando  poderão  estar  juntos,  além  do  SINASEFE,  o  ANDES  e  a 
FASUBRA, a partir da não implementação das propostas acordadas com o governo.

A referida  proposta segue em anexo.  Segue também a proposta encaminhada pelo Ministério  do 
Planejamento que propõe a adesão do SINASEFE ao acordo firmado pelo ANDES e PROIFES. Na reunião 
de hoje, o Ministério da Educação nos informou que  teria chegado ao limite no que tange ao processo 
negocial e que uma resposta favorável a este teria que ser apresentada até o dia 13, deste mês.

Neste caso, teríamos a suspensão do movimento grevista e a permanência da mobilização para o 
cumprimento do termo de acordo, bem como  a inserção do SINASEFE na construção dos encaminhamentos 
do termo de acordo do ANDES e do PROIFES.

COMANDO NACIONAL DE GREVE: Adilson Hermes (SS. Bahia), Basílio Júnior (SS. São Luís Maracanã), Dimas Veras 
(SINTEFPB),  Elenilson  Fortes  (SS.  Jataí-GO),  Eugênia  Tavares  (SINDSIFCE),  Everaldo  da  Silva  (SS.Belém-PA),  
Geovana Terra (SS.Rio do Sul-SC), Hélio Eugênio (SS.Barbacena-MG), Humberto Brito (SINASEFE-PA), José Alberto 
(SINTEF-PB),  Jeandré  Lucas  (SS.  Rondonópolis-MT),  Júlio  Bello  (SS.IFES-ES),  Lúcio  Milheiros  (SINDSCOPE-RJ),  
Marcos Dorval (SS. CEFET- SC), Maelison Neves (SS-Cáceres-MT), Marcelo Sayão (SINDCEFETQ-RJ), Paulo Salvador 
(SS. Campos-RJ), Raimundo Costa (SS. Codó-MA), Raimundo Silva (SS.Santa Teresa-ES), Rogério Faria(SS. Brasília-
DF),Tiago Viana (SS. Guanambi- BA), Tonny Medeiros (SS. Natal- RN), Uilian Lima (SS.Colorado do Oeste-RO), Walmir 
Barbosa (SINTEF-GO).
DN:Elane Mafra, Ney Robson, Sílvio Rotter, Adamor Trindade, Tânia Guerra, William Carvalho.
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QUADRO DA GREVE NO SINASEFE – SEÇÕES E CAMPI QUE ADERIRAM AO MOVIMENTO 
Estado Seção Campus/campi 

Alagoas SINTIETFAL Arapiraca, Maceió, Maragogi, Marechal Deodoro, Murici, Palmeira dos Índios, Penedo, Piranhas, 
Santana do Ipanema, Satuba e São Miguel dos Campos. 

Amazonas São Gabriel da Cachoeira São Gabriel da Cachoeira 
Bahia Barreiras, Eunápolis, Ilhéus, Irecê, Itapetinga, Jequié, Paulo Afonso, Porto Seguro, Salvador, Valença-

Tento, Valença, Teixeira de Freitas, Camaçari, Santo Amaro, Simões Filho, Uruçuca e Vitória da 
Conquista 

Catu Catu 
Guanambi Guanambi 
Santa Inês Santa Inês 

Bahia 

Senhor do Bonfim Senhor do Bonfim 
SINDSIFCE Acaraú, Aracati, Baturité, Canindé, Cedro, Crateús, Jaguaribe, Fortaleza, Limoeiro do Norte,  

Maracanaú, Quixadá, Sobral,  Tauá e Tianguá. 
Crato Crato e Umirim 
Iguatu Iguatu 

Ceará 

Juazeiro do Norte Juazeiro do Norte 
Distrito Federal Brasília Brasília, Gama, Planaltina, Samambaia e Taguatinga 

Colatina Itapina 
Santa Teresa Santa Teresa 

Espírito Santo 

Vitória Aracruz, Cariacica, Cachoeiro do Itapemirim, Colatina, Guarapari, Linhares, Nova Venécia, São Mateus, 
Serra, Vila Velha e Vitória. 

Anápolis Anápolis 
Formosa Formosa 
 Ceres 
Inhumas Inhumas 
Itumbiara Itumbiara 
Jataí Jataí 
Luziânia Luziânia 
Rio Verde Rio Verde 
SINTEF-GO Goiânia 
Uruaçu Uruaçu 

Goiás 

Urutaí Urutaí 
Codó Codó 
Santa Inês - Zé Doca Santa Inês, Zé Doca 
São Luís - Maracanã Maracanã,  
São Luís - Monte Castelo Monte Castelo 
 Açailândia 
 Alcântara 
 Buriticupu 
 Imperatriz 

Maranhão 

 São Luís Centro Histórico 
 Barra do Garças 
Cáceres Cáceres 
Cuiabá Cuiabá, Bela Vista e Sorriso 
 Campo Novo do Parecis 
 Juína 
 Confresa  
Rondonópolis Rondonópolis 

Mato Grosso 

São Vicente São Vicente 
Barbacena Barbacena, Santos Dumont 
Bambuí Bambuí 
 Formiga 
Januária Arinos, Montes Claros, Januária e Pirapora 
Juiz de Fora Juiz de Fora 
Machado Machado 
Muzambinho Muzambinho 
Muriaé Muriaé 
Ouro Preto Congonhas, Ouro Preto, São João Evangelista e Governador Valadares 
Salinas Almenara, Araçuaí e Salinas 

Minas Gerais 

Rio Pomba Rio Pomba 
Pará Pará Abaetetuba, Altamira, Belém, Bragança, Castanhal, Marabá, Santarém, Tucuruí e Conceição do 

Araguaia   
Paraíba SINTEFPB Campina Grande, Cabedelo, Cajazeiras, João Pessoa, Monteiro, Picuí, Patos, Princesa Isabel e Sousa 

Campos Bom Jesus, Cabo Frio, Campos Centro, Guarus, Itaperuna, Macaé e Quissamã 
ASSINES INSTITUTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO DE SURDOS 
SINDSCOPE COLÉGIO PEDRO II (14 unidades educacionais) 

Rio de Janeiro 

SINDCEFETEQ (IFRJ) Arraial do Cabo, Engenheiro Paulo de Frontin, Duque de Caxias, Maracanã, Mesquita, Nilópolis, 
Paracambi, Pinheiral, Realengo, São Gonçalo e Volta Redonda 

Rondônia Colorado do Oeste  Colorado do Oeste e Vilhena 
Roraima Boa Vista Amajari, Boa Vista e Novo Paraíso  

Mossoró Mossoró Rio Grande Norte 
NATAL Natal Central, Natal Cidade Alta, Natal Zona Norte, Macau, Santa Cruz, São Gonçalo, João Câmara, 

Ipanguaçu, Currais Novos, Nova Cruz, Apodi, Pau dos Ferros, Caicó e Parnamirim 
Bento Gonçalves Bento Gonçalves 
 Feliz 
Pelotas Pelotas e CAVG 

Rio Grande do Sul 

Rio Grande Rio Grande 
São Paulo São Paulo Avaré, Boituva, Capivari, Cubatão, Guarulhos, Sertãozinho, Salto, São Roque e São Paulo 

CEFET (IFSC) Araranguá, Chapecó, Continente Fpolis, Florianópolis, Jaraguá do Sul, Joinville, São José, Caçador, 
Canoinhas, Criciúma, Gaspar, Itajaí, Lages, Palhoça Bilíngui, São Miguel do Oeste, Xanxerê, Urupema, 
Geraldo Werninghaus (Jaraguá do Sul) e Garopaba. 

Rio do Sul Rio do Sul 

Santa Catarina 

Camboriú Camboriú, Araquari e São Francisco do Sul 
Sergipe SINASEFE-SE Aracaju, Estância, Itabaina, Lagarto, Nossa Senhora da Glória e São Cristóvão. 

Araguatins Araguatins Tocantins 
Palmas Araguaína, Gurupí, Palmas, Paraíso e Porto Nacional 

Total:21 Total:63 Total:228 

Atualizado em: 06//09/2011 



SINASEFE COMUNICAÇÃO <comunica.sinasefe@gmail.com>

ENC: Encaminhamento Proposta MEC

dn@sinasefe.org.br <dn@sinasefe.org.br> 6 de setembro de 2011 21:36
Para: comandonacionaldegreve@gmail.com

Cc: comunica.sinasefe@gmail.com

 

 

De: Alessio Trindade de Barros [mailto:AlessioBarros@mec.gov.br]

Enviada em: terça-feira, 6 de setembro de 2011 21:32
Para: dn@sinasefe.org.br; williamctii@yahoo.com.br; taguerra@terra.com.br

Cc: Eliezer Moreira Pacheco; Amaro Luiz Nogueira Falquer; claudio@ifce.edu.br

Assunto: Encaminhamento Proposta MEC

 

 

Caros representantes do Comando Nacional de Greve,

 

Conforme encaminhamentos negociados em diversas reuniões realizadas com participação de representantes do

Ministério da Educação, SINASEFE e CONIF, encaminhamos respostas(em anexo) do Ministério da Educação à

pauta de negociação elencada pelo Comando Nacional de Greve do SINASEFE.

 

Brasília, 6 de setembro de 2011

Eliezer Moreira Pacheco

Secretario de Educação Profissional e Tecnológica

Ministério da Educação

Nenhum vírus encontrado nessa mensagem.

Verificado por AVG - www.avgbrasil.com.br
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Sugestões de encaminhamento para as 

demandas apresentadas pelo SINASEFE. 

 

Seguem abaixo as demandas apresentadas pelo SINASEFE, para encaminhamento pelo MEC, 

com as sugestões de encaminhamento: 

I- Reestruturação da Carreira do Magistério de Ensino Básico, Técnico e 

Tecnológico, conforme Lei nº 11.784/2008; 

II- Reestruturação do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em 

Educação, conforme Lei nº 11.091/2005;  

III- Inclusão dos Técnicos dos IFES Militares na carreira do PCCTAE e 

enquadramento de docentes dos IFES Militares ainda não contemplados; 

IV- Gestão das Instituições Federais de Educação Básica, Técnica e Tecnológica; 

V- Admissão automática de títulos de Pós Graduação do MERCOSUL; 

VI- Adequação da Orientação Normativa MPOG nº 04/2011, relativa à concessão 

de Indenização de Transporte, nos termos do Decreto nº 3.184/1999 e; 

VII- Concursos Públicos para Cargos Efetivos de Docentes EBTT e TAE; 

VIII- Uniformizar a jornada de Trabalho dos Servidores da RFEPCT em 30 horas 

semanais, conforme Decreto nº 1.590/1995 atualizado pelo Decreto nº 

4.836/2003; 

IX- GT Terceirizações.  

 

ITEM I 

 

A primeira etapa do processo de que trata o Item I  compreenderá as medidas estabelecidas 

no Termo de Acordo nº 4/2011, firmado entre o MPOG, MEC/SESU, ANDES e PROIFES. 

 

A representação do Ministério da Educação, em concordância com a reinvidicação do 

SINASEFE e a posição do CONIF promoverá durante o mês de setembro/2011, ações de 

alinhamento junto ao MPOG, visando a revisão do entendimento daquele Ministério, 

referente à aplicação do art. 120 da Lei nº 11.784/2008:  

 

i) Aplicação a partir de 22 de setembro de 2008 do interstício de 18 meses para 

progressão, conforme previsto no § 1º do art. 120 da Lei nº 11.784/2008; 

ii) Aplicação do § 5º do art. 120 da Lei nº 11.784/2008; 

 

Inexistindo consenso entre MEC e MPOG, o MEC encaminhará requerimento de constituição 

de câmara de conciliação ou arbitramento à AGU. 

 

Será criada uma Comissão Especial de Acompanhamento com representantes do MEC, CONIF 

e SINASEFE. 

 

 



ITEM II 

 

O processo de que trata o Item II se dará através de composição de Grupo de Trabalho com 

representações do MEC, FASUBRA e SINASEFE, de modo que a sua conclusão se opere até o 

dia 31/03/2012. O MEC tomará a iniciativa de convidar o MPOG para participar do referido GT, 

como estabelecido no Termo de Acordo nº 4/2011, que trata da reestruturação das carreiras 

docentes. 

 

O MEC convocará a Comissão Nacional de Supervisão para tratar sobre a progressão por 

capacitação do PCCTAE, até 31/10/2011. 

 

 

ITEM III 

 

O processo de que trata o Item III compreenderá a constituição de Grupo de Trabalho 

composto pelas representações do MEC, SINASEFE e Ministério da Defesa para discutir e 

elaborar a proposta de inclusão dos Técnico-Administrativos das IFES Militares no PCCTAE e 

enquadramento de docentes das IFES Militares ainda não contemplados. 

 

 

ITENS IV, V e VI 

 

A primeira etapa de ajustes de que tratam os itens IV, V e VI compreenderá a constituição de 

Grupo de Trabalho composto pelo MEC, CONIF e SINASEFE para discutir e construir 

alternativas viáveis para essas questões até 31/12/2011. 

 

Considerando os temas relativos ao Item IV, o GT deverá discutir: 

iii) A inclusão do SINASEFE e demais entidades representativas no Conselho Superior 

das Instituições da RFEPCT; 

iv) A participação dos servidores técnico-administrativos nos processos eleitorais 

como candidatos à função de dirigente máximo da Instituição, quando possuírem 

formação de nível superior e os demais requisitos necessários para tal; 

v) A possibilidade dos servidores técnico-administrativos serem nomeados à função 

de pró-reitor, quando possuírem formação de nivel superior.  

 

Considerando os temas relativos ao Item V, o GT deverá encaminhar proposta de discussão 

junto a CAPES, visando admissão automática de títulos no âmbito do MERCOSUL. 

 

Considerando os temas relativos ao Item VI, o GT deverá formular exposição de motivos, a ser 

encaminhada pelo MEC ao MPOG, visando adequar as orientações normativas referentes à 

concessão de indenização de Transporte, as especificidades do processo de expansão e 

interiorização da RFEPCT. 

 

 

 



ITEM VII 

 

A etapa de ajustes de que trata o item VII compreenderá a ampla divulgação pelo MEC e 

encaminhamento oficial ao SINASEFE do cronograma de provimento de cargos e funções, após 

publicação da lei originária do PL nº 2134. 

 

 

ITEM VIII 

. 

Considerando os temas relativos ao Item VIII, o MEC encaminhará após encerramento da 

greve, orientação para adoção da jornada de trabalho de 30 horas, em conformidade com a 

legislação vigente. 

 

 

ITEM IX 

. 

Considerando os temas relativos ao Item IX, o MEC constituirá GT composto pelas 

representações: MEC, ANDIFES, FASUBRA, CONIF e SINASEFE para tratar o tema 

“terceirizações”. 

 














